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			Resumo


			A partir da demonstração da nova concepção de sociedade civil brasileira na gestão urbana, tem-se a análise da evolução urbana no ordenamento jurídico brasileiro, e também a função social da propriedade, constituindo importante instrumento para a Constituição Federal de 1988, a qual dispôs da necessidade de regulamentação da política de desenvolvimento urbano, através da Lei nº 10.257 de 2001, o Estatuto da Cidade. É por meio desta legislação que o estudo é realizado, para que se possa solucionar um dos problemas mais graves relacionados à gestão urbana: a busca do equilíbrio entre produção de espaço urbano e o meio ambiente, de maneira a compatibilizar os instrumentos jurídicos elencados no referido estatuto, mais precisamente as diretrizes, as quais ampliam o papel da sociedade civil e, por consequência, a sua participação. A forma estabelecida para realização da participação da população torna-se importante para, inclusive, estabelecer a regularização fundiária como instrumento de legitimação e urbanização de áreas em que estão assentadas populações de baixa renda que deve ser promovida desde logo, para que se restabeleça a ordem estatal, de forma a colocar um freio na degradação ambiental. Para que esta participação ocorra, a Constituição Federal de 1988 possui importante papel, haja vista a existência de um Estado democrático de direito, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade, tomando-se por base os princípios fundamentais, sobretudo da soberania e da cidadania.


		




		

			
1a Parte:

O Estado Do Bem-Estar Social


		




		

			
Capítulo 1 


			Introdução


			O homem, desde os primórdios dos tempos, integrou algum tipo de sociedade, pois existem diversas naturezas de relacionamento de acordo com a variação de caracteres envolvidos: religiosos, parentesco, objetivos materiais, intelectuais, profissionais e políticos.


			Desta forma, uma sociedade pode estar contida em outra que limita, por meio de um ordenamento, o comportamento dos indivíduos. Limitar, aqui, não significa obstruir o desenvolvimento das aptidões físicas, morais e intelectuais dos homens, mas sim assegurá-los impondo normas firmadas pelo costume, a moral e a lei1.


			A sociedade se organiza em Estado; o Estado é um fato social que envolve o homem, de forma a tutelar seus direitos, com o objetivo de manter a ordem e defesa social para viabilizar o bem público e, para tanto, possuir autoridade e dispor de poder que torna efetiva. Não há sociedades sem poder. Todas as formas de sociedade, a familiar, a religiosa e as profissionais, são organizadas hierarquicamente e obedecem ao seu direito social próprio, que são normas destinadas a manter a coesão e assegurar o desenvolvimento do grupo. Esse poder que decorre do Estado denomina-se soberania e está presente seja em qual for a origem estatal (familiar, contratual, violenta).


			Hegel concebeu o estado de direito como a condição de possibilidade da validade da liberdade concreta, isto é, toda a ordem jurídica, com os direitos humanos e as liberdades do cidadão, pressupõe o Estado como garantia de realização. O que deve ser verificado é a concepção de Estado tal como é, em oposição ao Estado como deveria ser; o Estado real e o Estado ideal, para se chegar ao Estado do bem-estar social.


			Insta ressaltar, previamente, um requisito primordial para o alcance do Estado do bem-estar social, qual seja a cidadania, sendo certo que ela própria se tornou um problema.


			A primeira formulação do que seria cidadania, no ocidente, foi em 431 a.C., pelo ateniense Péricles, com destaque para a cidade de Atenas, onde o regime político atendia aos interesses da maioria dos cidadãos, coexistindo igualdade de todos perante a lei. Tal pensamento iniciou um conjunto de direitos, dos quais decorre a essência da cidadania moderna. Por Aristóteles, o cidadão foi definido como aquele que participava nas decisões e nas funções governamentais, pensamento, também, seguido, mais tarde, por Rousseau.


			Cabe observar que no período da Revolução Francesa, evidenciou-se duas categorias de cidadão, as quais caracterizariam o estado liberal clássico: o cidadão ativo e o cidadão passivo. De tal sorte, a cidadania liberal (século XIX) possuía sua origem na posição econômica, e por essa razão não incluía como participantes do processo político a maioria da população. Todavia, durante o século XIX, houve alteração progressiva na estrutura do estado liberal, haja vista a participação de operários nas bases sociais. Nasce o processo de democratização do estado liberal, ou seja, da cidadania liberal para a cidadania moderna estado democrático de direito, a qual alterou as relações de poder, pois se realiza através da participação no poder político e econômico2.


			O que é realmente cidadania? O que é ser cidadão? Bodin, teórico francês do século XVI, sugeriu que “um cidadão é a pessoa que desfruta da liberdade comum e proteção da autoridade”3. Sob essa perspectiva, liberdade e proteção tendem a misturar-se. Na verdade, receber liberdade é estar protegido de interferência, por outras pessoas ou pelo próprio estado.


			Como efeito, quando dizemos que uma pessoa é cidadã de determinado estado, queremos dizer que as autoridades daquele estado reconhecem uma obrigação de proteger essa pessoa e sua vida privada, e, em contrapartida, pressupõe-se que o cidadão reconheça a obrigação de obedecer às leis, e se autoproteja. Porquanto, a teoria do contrato social sugere que o cidadão está obrigado em relação a seus concidadãos, e não para com as autoridades. Daí proteger a sua proteção, visto que, quem decide o que deve ser protegido? Pois, se o estado é o instrumento do povo, seria incongruente permitir que o instrumento, e não o povo, tomasse decisões.


			O fato de as autoridades decidirem na maior parte do tempo e na maioria dos casos acerca dos anseios da sociedade torna-se bastante insatisfatório e, se não houver uma política cotidiana à qual as autoridades tenham de submeter-se, provavelmente enfrentarão um sistema contínuo de abuso e revolução e, por conseguinte, tornar-se-ão incapazes de reivindicar a lealdade dos cidadãos4.


			Naturalmente surgem dois tipos de cidadania: ativa e inativa. Desta forma, se o cidadão for inativo, não haverá comunidade política. Não pode, também, comungar grandes anseios. Ao passo que a cidadania ativa possui como base o modelo aristotélico, no qual o cidadão é um indivíduo que governa e é governado alternadamente, o espírito de governar e ser governado era o senso que o cidadão tinha de si mesmo como participante de um Estado livre, preocupado com o bem comum. As duas definições são parcialmente verdadeiras, todavia, é importante observar que pode ocorrer a redução dessas diferenças se reconhecermos que os cidadãos individuais e a comunidade política estão ligados por associações diretas e indiretas. O cidadão é visto pelo Estado não apenas como um indivíduo, mas também como membro de outras organizações, com as quais o Estado deve corresponder-se, se quiser relacionar-se com o cidadão.


			O que se pode concluir de todo o exposto é que em um estado moderno, se o cidadão for ao mesmo tempo muito protegido e autogovernante, não há como idealizar um cidadão também muito obediente, haja vista situações existentes entre a atividade pluralista e conflito de classes.


			É nessa atmosfera que o pluralismo tem sido descrito como a resposta liberal ao economista alemão e fundador do comunismo, Karl Marx.


			Diz-se que o fato de uma pessoa ter muitas participações como membros de grupos enfraquece as forçadas lutas de classe. Mas, o próprio conflito de classes requer uma organização e dificilmente, sem essa, aquilo será possível.


			Parte-se daí que a resposta a Marx não seja o “pluralismo”, mas sim a necessidade da inatividade e uma ilusória participação para assegurar o poder estatal. Uma atividade maior da classe operária em qualquer organização iria, certamente, gerar as espécies de conflito que Marx descreveu.5


			A participação pluralista não é um dever, mas apenas uma forma de realizar os valores que correspondem ao termo cidadania. Falar em cidadania compreende falar também sobre sociedade, sobre tipos de relações sociais existentes em um estado, até porque vigora no ordenamento a dicotomia público-privado, ou seja, a bifurcação na qual o primeiro predomina sobre o segundo. Assim, o Estado é caracterizado por uma relação de subordinação entre governante e governado, sociedades de iguais e sociedade de desiguais. É nesta dicotomia que se encontram outras contraposições, tais como: estado de natureza, esfera econômica e sociedade civil de um lado, e estado civil, esfera política, estado político de outro6.


			É necessário, neste momento, tecer considerações acerca da natureza da sociedade brasileira. A sociedade civil, historicamente, desenvolveu-se em desigualdades sociais em virtude da própria característica da formação do Estado no Brasil no que se refere, principalmente, à propriedade.


			O histórico da propriedade, no Brasil, abrange o aspecto fundiário com o sistema das Sesmarias que originou as chamadas terras devolutas, em decorrência do não pagamento de tributos, gerando, como bem ressalta o Prof. Ricardo Pereira Lira, o embrião da grande questão fundiária agrária, que no futuro viria a constituir-se no latifúndio improdutivo. Após essa fase, o Brasil atravessou um grande período, entre 1824 e 1850, marcado pela inexistência de legislação específica de terras no Brasil até o advento da Lei nº 601/1850 (Lei de Terras), o que não modificou a questão fundiária, haja vista a continuidade, no período republicano da característica concentracionista, herança direta do período colonial7.


			A história da propriedade está íntima e necessariamente ligada ao aspecto político vivido em cada época, bem como às Constituições elaboradas.


			Em 1934, tem-se o marco inicial da função social da propriedade, a qual não podia ser exercida contra o interesse social ou coletivo, que foi salvaguardado pela Constituição de 1946, muito embora tenha passado por um período ditatorial com a Carta de 1937.


			Com o golpe de 64, inicia-se um longo período ditatorial que perdurou por vinte anos, no qual surgiu o Estatuto da Terra (Lei 4504/64), que não obstante ter sobrevivido juridicamente, foi suprimido pelos governos militares que desenvolviam simultaneamente uma política de ocupação de grandes regiões do país através de subsídios a empresas, o que propiciou o aumento do contingente dos “sem terra”.


			Com todo esse sistema contra o desenvolvimento social, iniciou-se a migração para as cidades, ocorrendo uma modificação na essência do próprio país, de forma a provocar o “inchaço” das cidades, estimulado, ainda mais, pela industrialização, marca do capitalismo desenfreado.


			O assentamento nas grandes cidades se dá de forma injusta e cruel, de maneira a ensejar a ocupação desordenada e, consequentemente, a violência urbana e ausência de cidadania.


			A questão é profunda, cujas raízes, historicamente, já foram citadas. A ausência de cidadania, a existência de espaços não preenchidos pelo Estado que, dilatados de tal forma, ensejam a sua ocupação por associações de delinquentes que se nutrem da má distribuição de renda, da falta de investimento em educação possibilitando o aumento do desemprego e da criminalidade; enfim, da falta de ocupação social do Estado nas comunidades menos favorecidas e da própria inércia do Estado em deixar que a favelização cresça à luz do dia.


			Clama-se por uma política de desenvolvimento urbano popular, pautadas com ações sociais que façam parte de um sistema sem caráter político, porém com compromisso de continuidade para os governos que venham em seguida, para que se construa a condição de cidadão em cada ser humano, que, hoje, é excluído da sociedade.
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Capítulo 2


			Sociedade Civil: Delimitação Teórica


			2.1 A evolução do conceito de sociedade civil


			O Estado, através da teoria social, retrata o poder como fato social, em função das relações sociais características de cada estádio de integração social. A teoria social do Estado considera o poder no sistema das relações sociais em geral, e, também, os seus desenvolvimentos de conformidade com as mudanças da vida coletiva.8 Isso significa que ocorrem mudanças dentro de cada sociedade e, sobretudo, na sociedade civil.


			A noção de sociedade civil tem variado ao longo da História, donde pode-se observar que a sociedade mais antiga é a família. Já nos séculos XVII e XVIII, a sociedade civil era vista como sinônimo de sociedade política ou Estado. Entretanto, é necessário ressaltar que tal conceito teve por base dois precedentes: aristotélico, com família — estado e jusnaturalista baseado em estado de natureza e estado civil.


			É a partir do século XIX que ocorre grande mudança na visão da sociedade civil, pois conferiu-se a esta a ideia de centralidade, e através do pensamento de Hegel estabeleceu-se um momento intermediário entre família e Estado.


			Com efeito, ao se analisar os períodos históricos, nota-se que o conceito de sociedade civil passou por grande evolução, sofrendo intrinsecamente uma reformulação em seu conteúdo e, consequentemente, redefiniu Estado.


			O Estado é concebido como produto da razão, na qual o homem pode ter uma vida conforme a razão, ou seja, conforme a sua natureza. Assim, nessa atmosfera, é importante ressaltar que o processo de racionalização do Estado encontra-se confundido como processo de estatização da razão, através da filosofia Hegeliana. Entretanto, mister se faz salientar a observação de Marx, quando critica a construção filosófica de Hegel, quando este apresenta o ser racional do Estado moderno como sendo a essência do próprio Estado9.


			Na construção do que seja sociedade civil dentro de um Estado e sua relação com este, tem-se que o Estado hegeliano contém a sociedade civil transformando uma universalidade em realidade orgânica, o qual, através de períodos históricos, registrou-se profunda transformação da sociedade, produzida pela revolução industrial, iniciando uma nova ordem que se tornaria um marco das ideologias dominantes no século XIX.


			A nova ordem seria definida por Marx e Engels como um dos fundamentos do seu sistema: o Estado não é mais a realidade da ideia ética, mas violência concentrada e organizada da sociedade, justamente o inverso do pensamento de Hegel.


			As mudanças de ideologias sobre Estado e sociedade e o enorme contraste entre elas contribuíram para a evolução do conceito de sociedade civil, haja vista tais modificações terem sido vivenciadas pela própria sociedade, com a única diferença de que, nesse novo enfoque, no Estado, o reino da força não é suprimido, possuindo como única diferença que a guerra de todos contra todos foi substituída pela guerra de uma parte contra a outra parte — a luta de classes.


			É importante ressaltar que os elementos característicos da doutrina marxiana e engelsiana sobre Estado colaboraram, em muito, para o progresso da denominação de sociedade civil, considerando a análise do Estado como aparelho coercitivo, como instrumento de dominação de classe (concepção oposta à universalista, própria de teorias do direito natural, inclusive Hegel) e também visto como momento secundário ou subordinado com relação à sociedade civil. Desta feita, filtra-se que o Estado é uma instituição transitória10.
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